
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.751.795 - RJ (2018/0163162-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIA IZABEL CORREIA DE MATOS E OUTRO(S) - 

SE001914 
AGRAVADO  : SIMONE ALVES DE MELO DE RAMOS 
ADVOGADO : FABIAN PORCINO DE ANDRADE E OUTRO(S) - RJ097424 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. GARANTIA DO RECEBIMENTO DO PECÚLIO POST 
MORTEM, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS LEIS 
ESTADUAIS 285/1979 E 5.109/2007. EXAME DE LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF, 
POR ANALOGIA. LEI LOCAL, CONTESTADA EM FACE DA LEI 
FEDERAL. HIPÓTESE DE CABIMENTO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ART. 102, III, "D", DA CF/1988. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. Inarredável a incidência da Súmula 280/STF ao caso, pois o exame da 
controvérsia, como proposto pelo recorrente e enfrentado pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos das Leis Estaduais 285/1979 e 
5.109/2007, pretensão insuscetível de ser apreciada em Recurso Especial. 
3. Ademais, cumpre afirmar que "a desconformidade da legislação local com o 
disposto na Lei n. 9.717/98 e na Lei n. 8.213/91 converge à existência de conflito 
entre lei local e lei federal, questão que só pode ser resolvida pelo Supremo 
Tribunal Federal, pois trata-se, em última análise, de matéria constitucional 
relacionada ao pacto federativo (art. 102, III, alínea "d", da CF)" (AgRg no REsp 
1.366.339/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
4/6/2013, DJe 10/6/2013).
4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 11 de dezembro de 2018(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.751.795 - RJ (2018/0163162-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIA IZABEL CORREIA DE MATOS E OUTRO(S) - 

SE001914 
AGRAVADO  : SIMONE ALVES DE MELO DE RAMOS 
ADVOGADO : FABIAN PORCINO DE ANDRADE E OUTRO(S) - RJ097424 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 248-252, e-STJ) que negou 

provimento ao Recurso Especial. 

O agravante sustenta:

Consoante narrado nas razões recursais, o aresto impugnado 
afrontou o artigo 535, II, do antigo CPC ao deixar de se manifestar, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, sobre questões indispensáveis ao deslinde 
da demanda, e que foram oportunamente alegadas nas instâncias ordinárias.

(...)
De fato, a jurisprudência do STJ é assente no sentido de que “após 

a edição da Emenda Constitucional nº 45/04, a competência para o julgamento de 
causas nas quais lei local é contestada em face de lei federal passou a ser 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, d, da Carta 
Magna” (AgRg no AREsp 100.832/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 21/06/2013)

Ocorre que o presente caso não se amolda a essa hipótese, uma 
vez que versa clara má interpretação de normas previdenciárias, cuja aplicação é 
constitucionalmente impositiva, nos termos do art. 24, XII, § 4°, da CF.

(...)
Consoante destacado nas razões do especial, a nova ordem 

constitucional previu que o sistema previdenciário estadual não pode conceder 
benefício distinto daqueles pagos pelo Regime Geral de Previdência Social.

(...)
Ora, justamente em razão do benefício concedido à recorrida – 

pecúlio post mortem – não constar do taxativo rol previsto para o Regime Geral 
de Previdência Social, arrolado no art. 18 da Lei Federal n. 8.213/91 4 , é que a 
autarquia estadual sustenta a reforma do aresto recorrido, a partir da violação do 
dispositivo transcrito.

(...)
Por fim, cumpre evidenciar que, nas razões do especial, o Poder 

Público cuidou de demonstrar o manifesto descompasso da conclusão do acórdão 
recorrido com a interpretação dada por esta e. Corte. Para tanto, o recorrente 
delineou as hipóteses dos arestos comparados, a fim de evidenciar a identidade 
fática dos julgados.
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Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.751.795 - RJ (2018/0163162-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.10.2018. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente, constato que não se 

configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe 

foi apresentado. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do 

CPC/1973. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
(TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 
EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA).
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o 
decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a 
revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do 
art. 535 do CPC.
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2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.
3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente, 
revela-se inadmissível, em sede de embargos
(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/05/2009, grifei).

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 113-115, e-STJ):

No mérito, a pretensão autoral encontra respaldo na legislação 
estadual, ou seja, na Lei n° 285/79, aplicável à hipótese, tendo em vista que o óbito 
do segurado ocorreu aos 26.09.2006, sendo certo que a lei reguladora é a vigente 
ao tempo da morte do segurado (Súmula n° 340, do STJ).

O art. 26, III, 1, da Lei n° 285/79, previa o pecúlio post-mortem, 
nos seguintes termos:

(...)
A circunstância de ser mulher do ex-servidor falecido confere à 

apelada a condição de beneficiária, nos termos do art. 45, §1°, 1, da referida lei 
estadual.

Além disso, a parte autora requereu administrativamente o 
benefício dentro do prazo de 12 (doze) meses, a contar da data do falecimento do 
segurado, estabelecido pelo art. 46 da mencionada norma legal.

Portanto, a parte autora preenche os requisitos legais para o 
percebimento do beneficio pleiteado.

Ressalte-se que, apesar do art. 12 da Lei n° 5.109 de 15 de 
outubro de 2007 ter revogado expressamente o benefício pleiteado, não pode 
prejudicar a parte autora, ora apelada, que já fazia jus ao pecúlio antes da edição 
da norma, tratando-se, portanto, de direito adquirido.

Ademais disso, a vedação contida no art. 5° da Lei n° 9717/98, 
não pode prejudicar o beneficiário, tendo em vista que o ex-servidor falecido 
contribuiu durante sua atividade laborativa para o gozo do benefício postulado.

Dessa forma, inarredável a incidência da Súmula 280/STF ao caso, pois o 

exame da controvérsia, como proposto pelo recorrente e enfrentado pelas instâncias 

ordinárias, exigiria a análise de dispositivos das Leis Estaduais 285/1979 e 5.109/2007, 

pretensão insuscetível de ser apreciada em Recurso Especial. 

Ademais, cumpre afirmar que "a desconformidade da legislação local com o 

disposto na Lei n. 9.717/98 e na Lei n. 8.213/91 converge à existência de conflito entre lei 
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local e lei federal, questão que só pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, pois 

trata, em última análise, de matéria constitucional relacionada ao pacto federativo (art. 102, III, 

alínea "d", da CF)" (AgRg no REsp 1.366.339/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 04/06/2013, DJe 10/06/2013).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PECÚLIO POST MORTEM. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. BASE DE CÁLCULO. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, I e II, do CPC quando a 
Corte de origem emprega fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, dispensando-se, portanto, qualquer integração à compreensão do 
quanto decidido.
2. A questão controvertida dos autos foi solucionada pelo Tribunal de origem com 
fundamento na interpretação da legislação local (Lei Estadual nº 285/79), logo a 
revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 658.825/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 28/09/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LEI 
LOCAL, CONTESTADA EM FACE DA LEI FEDERAL. HIPÓTESE DE 
CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102, III, D, DA 
CF/88. GARANTIA DO RECEBIMENTO DO PECÚLIO POST MORTEM, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DA LEI 285/79. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF, POR ANALOGIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. No caso dos autos, o recorrente aduziu negativa de vigência ao art. 5º da Lei 
9.717/98, diante da impossibilidade de o Estado pagar pecúlio post mortem aos 
beneficiários de ex-servidor público, tendo em vista que as disposições da Lei 
Estadual 285/79, que previam o pagamento de pecúlio post mortem, pela entidade 
previdenciária do Estado do Rio de Janeiro, tiveram sua eficácia suspensa, com a 
edição da Lei 9.717/98, que regulamentou as mudanças inauguradas pela EC 
20/98.
II. Por sua vez, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com fundamento na 
Lei Estadual 285/79, que agora é contestada, em face da Lei Federal 9.717/98.
III. No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, a competência 
para julgar as causas decididas, em única ou última instância, quando a decisão 
recorrida julgar válida lei local, contestada, em face de lei federal, foi transferida 
para o STF, nos termos do art. 102, III, d, da CF/88.
IV. Ademais, o Tribunal a quo apreciou o tema à luz da sucessão de Leis 
estaduais - Lei Estadual 285/79 e Lei Estadual 5.109/07 -, para concluir que seria 

Documento: 1784002 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/02/2019 Página  7 de 5



 
 

 

aplicável a legislação vigente à época do óbito do segurado, de modo a afastar a 
competência desta Corte para o deslinde do desiderato contido no Recurso 
Especial, pelo que incide, na espécie, a Súmula 280 do STF.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1456225/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
PECÚLIO POST MORTEM. ACÓRDÃO QUE INTERPRETOU O 
DECRETO ESTADUAL Nº 32.725/2003 E LEIS Nº 285/79 E Nº 5.109/2007 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE NA 
SÚMULA N. 280/STF.
1. É inviável a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, uma vez que 
não cabe a esta Corte, em recurso especial, o exame de matéria constitucional, 
cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, inciso III, da Carta Magna.
2. A alegação genérica de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a 
aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
3. Constata-se da leitura do acórdão proferido pelo Tribunal de origem que este 
se deu com base na interpretação do Decreto Estadual n. 32.725/2003 e das Leis 
n. 285/79 e n. 5.109/2007 do Estado do Rio de Janeiro, sendo inviável na via do 
recurso especial a sua revisão, em face da vedação prevista na Súmula 280 do 
STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 610.487/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014)

No mesmo sentido: REsp 1.758.365/RJ, Relator Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 9/10/2018; EDcl no AREsp 1.184.344/SP, Relator Ministro Herman 

Benjamin, DJe 28/5/2018; REsp 1.748.537/RJ, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

DJe 28/6/2018.

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial 

pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 

Documento: 1784002 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/02/2019 Página  8 de 5



 
 

 

NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. 
(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 
(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações previstas nos 
citados verbetes sumulares. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0163162-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.751.795 / RJ

Números Origem:  02715326720088190001  20080012686717  2715326720088190001

PAUTA: 11/12/2018 JULGADO: 11/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIA IZABEL CORREIA DE MATOS E OUTRO(S) - SE001914 
RECORRIDO : SIMONE ALVES DE MELO DE RAMOS 
ADVOGADO : FABIAN PORCINO DE ANDRADE E OUTRO(S) - RJ097424 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIA IZABEL CORREIA DE MATOS E OUTRO(S) - SE001914 
AGRAVADO  : SIMONE ALVES DE MELO DE RAMOS 
ADVOGADO : FABIAN PORCINO DE ANDRADE E OUTRO(S) - RJ097424 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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